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INTRO 

Presentes no art. 6º da Constituição 
consubstanciam em garantias constitucior 
e pronta exigibilidade, uma vez que as n< 
fundamentais têm aplicação imediata. 

Os direitos sociais, dentre os quais s 
à saúde, demandam regulamentação e Í.t1 
concretizáveis, tratando-se de normas pro 
impõem ao Poder Público o dever jurídic< 
o planejamento de políticas públicas adeq1
edição de normas legais e regulamentares, l
de serviços público�, demandando o dispên

Percebe-se que a Constituição Fed< 
evolução constitucional contemporânea, nà 
jurídico digno de proteção constitucional, m 
como direito fundamental, outorgando-Ih 
jurídica diferenciada no âmbito da ordem ju 

O estado da arte aponta a indiscut 
o direito à saúde como inerente ao basi
à categoria de direitos que representam e
vinculam o legislador e a administração pt
por meio de aparato normativo, institucior
visando resguardar a dignidade da pessoa ht

A Constituição Cidadã de 1988 tro 
capaz de fomentar, ao menos no plano jw 
série de direitos e foi além, ao determinar a e 
Saúde, capaz de propiciar aos seus usuários : 
bem como a própria participação da comuni, 

1. SARLET. lngo Wol(�ang. Algumas considerações err
do direito à saúde na Constituição de 1988. Re1úta E
Salvador: Instituto Brasileiro de Direito Púhlico. n.
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